
Nome da Entidade: PM DE GUAPORÉ

CNPJ: 87862397000109

ORGÃO Nº: 49300

Código de Barras do RGF que originou o Relatório: 32302010557119472 (Modelo 9)

Possui RPPS? Sim

Forma de Organização? Fundo

Responsável pelo Fundo: CASSIO FILIPIN

Telefone: (54)34435647

e-mail: fundoprevi@guapore.rs.gov.br

Lei de Instituição do Controle Interno: 2284/2001

Data da Lei de Instituição do Controle Interno: 06/03/2001

Lei em vigor que dispõe sobre o Controle Interno: 3133/2011

Data da Lei em vigor que dispõe sobre o Controle Interno: 15/03/2011

Norma que aprovou o Regimento Interno do Controle Interno: decreto 4584/2011

Decreto que regulamentou a Lei em vigor que dispõe sobre o Controle Interno: 4584/2011

Forma de Estruturação do Controle Interno:

O SCI funciona sob a forma de Comissão, composta por servidores das principais áreas do Município, abrangendo o Poder Executivo e o Poder Legislativo

Cadastro dos Integrantes do Controle Interno

- Responsável pelo Controle Interno

CPF NOME CARGO EMAIL TELEFONE

19336292072 Delfino Nervis CHEFE DO
CONTROLE
INTERNO

delfino@mastertek.com.br (54) 3443-5476

- Demais Integrantes do Controle Interno

CPF NOME

372505074 Claudia Lazzaretti

1904409024 Fernanda Parisotto Sladek

- Observações do Cadastro do Sistema de Controle Interno

Observações: CENTRAL DE CONTROLE INTERNO É COMPOSTA POR TRES SERVIDORES EFETIVOS. AS SERVIDORAS
CLAUDIA LAZZARETTI BISON E A SERVIDORA FERNANDA PARISOTTO SLADEK COM FORMAÇÃO SUPERIOR EM
CIENCIAS CONTABEIS,SENDO QUE A SERVIDORA FERNANDA PARISSOTTO SLADEK POSSUI ESPECIALIZAÇÃO EM
CONTROLADORIA E GESTÃO TRIBUTÁRIA. JÁ O SERVIDOR DELFINO NERVIS, RESPONSAVEL PELA CENTRAL DO
CONTROLE INTERNO POSSUI FORMAÇÃO SUPERIOR EM CIENCIAS CONTABEIS, CIENCIAS ECONOMICAS E GES-
TÃO PUBLICA. OS MEMBROS DO CONTROLE INTERNO DELFINO NERVIS E FERNANDA PARISOTTO SLADEK ATU-
AM EXCLUSIVAMENTE NAS ATIVIDADES DO CONTROLE INTERNO.

1 - Audiência Pública

O Poder Executivo demonstrou e avaliou o cumprimento das metas fiscais do 3º Quadrimestre do exercício anterior, em audiência pú-
blica, realizada PLENARIO DA CAMARA DE VEREADORES dentro do prazo estabelecido no art. 9º, § 4º da LRF.

O cumprimento das metas fiscais do 1º quadrimestre do exercício atual, foi demonstrado e avaliado em audiência pública, realizada
PLENARIO DA CAMARA DE VEREADORES dentro do prazo estabelecido no art. 9º, § 4º da LRF.

Observações: O MUNICÍPIO DEMONSTROU, EM AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NO PLENARIO DA CÂMARA DE
VEREADORES, NO DIA 27 DE FEVEREIRO DE 2023, ÀS 18.15 HORAS COM A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE E DE
MEMBROS DO PODER LEGISLATIVO. NO ENCERRAMENTO DO TERCEIRO QUADRIMESTRE DE 2022, O MUNÍCIPIO
ALCANCOU UM RESULTADO PRIMARIO DE R$ -5.031.744,18 E UM RESULTADO NOMINAL R$ 2.718.388,08 JÁ A AUDI-
ENCIA DA 1º QUADRIMESTRE DE 2023 FOI REALIZADA NO DIA 22 DE MAIO DE 2023 AS 18.15 HRS NO PLENARIO DA
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CAMARA DE VEREADORES. NO ENCERRAMENTO DO 1º QUADRIMESTRE DE 2023 O MUN ICIPIO ALCANCOU UM
RESULTADO PRIMARIO DE R$ 7.288.669,24 E UM RESULTADO NOMINAL DE R$ 12.092.483,37

2 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

A LDO nº 4348/2022, publicada em 06/10/2022:

a) Contém matéria acerca do equilíbrio entre receitas e despesas;

b) Fixou critérios e forma de limitação de empenho;

c) Estabeleceu normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orça-
mentos;

d) Definiu demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

Observações: Na Lei nº 4348/2022 de 06/10/2022- LDO para o exercicio de 2023 preve:Art. 19. O Chefe do Poder Executivo Muni-
cipal estabelecerá, através de Decreto, em até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o desdobramento da receita pre-
vista em metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal para
todas as Unidades Orçamentárias, considerando, nestas, eventuais déficits financeiros apurados no Balanço Patrimonial do exercício
anterior, de forma a restabelecer equilíbrio. § 1º O ato referido no caput deste artigo e os que o modificarem conterá: I - metas quadri-
mestrais para o resultado primário acima da linha, que servirão de parâmetro para a avaliação de que trata o art. 9º, § 4º da Lei Com-
plementar nº 101/2000; II - metas bimestrais de realização de receitas, em atendimento ao disposto no art. 13 da Lei Complementar nº
101/2000, discriminadas, no mínimo, por origem, identificando-se separadamente, quando cabível, as medidas de combate à evasão e
à sonegação fiscal e da cobrança da dívida ativa; III - cronograma de desembolso mensal de despesas, por órgão e unidade orçamentá-
ria. Art. 20. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária poderá afetar o cumprimento das metas
fiscais, e observado o disposto no §2º do art. 2º desta Lei, os Poderes Executivo e Legislativo, adotarão, no âmbito das respectivas
competências, a limitação de empenhos e movimentação financeira observadas as respectivas fontes de recursos Art. 17. O controle de
custos e avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos das ações desenvolvidas pelo Poder Públi-
co Municipal de deverá ser orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priori-
zar a análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial.
§ 1º Os custos serão apurados e avaliados através das operações orçamentárias, tomando-se por base, a comparação entre as despesas
autorizadas e liquidadas, bem como a comparação entre as metas físicas previstas e as realizadas. § 2º Caberá à Central de Controle
Interno organizar a formação de Grupos Setoriais de Custos, oportunizando o acesso a treinamentos, reuniões técnicas e outros even-
tos a serem realizados com vistas ao aperfeiçoamento da gestão de custos na Administração Pública Municipal. Art. 39. Sem prejuízo
das demais disposições contidas nesta seção, a transferência de recursos prevista na Lei Federal no 4.320/1964, a entidade privada sem
fins lucrativos, dependerá ainda de: I ? execução da despesa na modalidade de aplicação 50 ? Transferências a Instituições Privadas
sem fins lucrativos; II ? estar regularmente constituída, assim considerado: a) no mínimo 02 (dois) anos de existência, com cadastro
ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica ? CNPJ, admitida a redução deste prazo por autorização legislativa específica na hipótese de nenhuma pessoa jurí-
dica de direito privado sem fins lucrativos atingi-lo; b) tenha escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; III ? ter apresentado as prestações de contas de recursos anteriormente recebidos, nos
prazos e condições fixados na legislação e no convênio ou termo de parceria, contrato ou instrumento congênere celebrados; IV ? ine-
xistir prestação de contas rejeitada pela Administração Pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se a apreciação das contas estiver
pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo, for sanada a irregularidade ou quitados os débitos ou reconsiderada a deci-
são pela rejeição

3 - Anexo de Metas Fiscais

O Anexo de Metas Fiscais integrou o Projeto da LDO, sendo que nele constaram as metas anuais, em valores correntes e constantes,
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício de 2023 e para os dois se-
guintes.

Verificou-se, ainda, que o Anexo de Metas Fiscais:

- Contemplou a avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

- Contém o demonstrativo das metas anuais para o exercício de 2023, devidamente instruído com memória e metodologia de cálculo
que justificam os resultados pretendidos. As metas anuais foram comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores, e foi evi-
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denciada a sua consistência com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;

- Trata da evolução do patrimônio líquido para os três últimos exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com
a alienação de ativos;

- Possui a avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores - RPPS e dos demais fundos
públicos e programas estatais de natureza atuarial;

- Contém o demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de
caráter continuado.

Observações: O ANEXO DE METAS FISCAIS DA LEI 4348/2022 LDO PARA OEXERCICIO DE 2023, FIXOU RESULTADO
PRIMÁRIO DE R$23.264.400,00 E RESULTADO NOMINAL DE R$ 22.128.733,88 O MESMO ANEXO CONTEMPLA A AVALI
AÇÃO DAS METAS DO EXERCICIOS ANTERIORES, AS METAS FIXADAS PARA O EXERCICIO DE 2023 QUE LEVAM
EM CONTA AS METAS ALCANCADAS NOS EXERCÍCIOS ANTERIORES E A POLÍTICA ECONÔMICA EM VIGOR NO PA-
ÍS. O MESMO ANEXO DEMONSTRA A VARIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO, A COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DA
RECEITA E A MARGEM DE EXPANSÃO DA DESPESA OBRIGATORIA DE CARATER CONTINUADO. A ÚLTIMA AVALI-
AÇÃO DO RPPS APRESENTOU UM DÉFICIT ATUARIAL DE R$ 80.670.123,10 QUE FOI EQUACIONADO PELO PODER
EXECUTIVO ATRAVÉS DE PREVISÃO LEGAL CONTIDA NA LEI N° 3742/2016 DE 26 DE OUTUBRO DE 2016, O MESMO
ANEXO CONTEM DEMONSTRARTIVO DE ESTIMATIVA DE COMPENSAÇÃO DE RECEITAE E MARGEM DE EXPAN-
SÃO DA DESPESA OBRIGATORIA DE CARATER CONTINUADO.

4 - Anexo de Riscos Fiscais

A LDO contém o Anexo de Riscos Fiscais, onde foram avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas
públicas e foram informadas as providências a serem tomadas, caso se concretizem.

Observações: A LEI 4348/2022- LDO PARA O EXERCICIO DE 2023 EM SEU ANEXO DE RISCOS FISCAIS CONSTOU CO-
MO RISCO CAPAZ DE AFETAR AS CONTAS PUBLICAS A POSSIVEL QUEDA DA ARRECADAÇÃO. PARA NEUTRALI-
ZAR OS EFEITOS CONSTITUIU RESERVA DE CONTINGÊNCIA NO ORÇAMENTO EM VIGOR NO VALOR DE R$
587.000,00

6 - Cronograma de Execução Mensal de Desembolso

O Poder Executivo estabeleceu a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso em até trinta dias após a
publicação dos orçamentos.

Observações: O PODER EXECUTIVO DESDOBROU AS RECEITAS PREVISTAS PARA O EXERCÍCIO DE DE 2023 FIXAN-
DO COMO META PRINCIPAL O ALCANCE DE SUPERÁVIT A CADA BIMESTRE. A PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E O
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO MENSAL DE DESEMBOLSO FOI ESTABELECIDO PELO PODER EXECUTIVO 30 DIAS
APOS A PUBLICAÇÃO DO ORÇAMENTO.

7 - Metas Bimestrais de Arrecadação

As receitas previstas foram desdobradas, pelo Poder Executivo, no prazo previsto no art. 8º da LRF (30 dias após a publicação dos or-
çamentos), em metas bimestrais de arrecadação, e:

- Foram especificadas em separado as medidas de combate à evasão e à sonegação;

- Foi especificada em separado a quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança de dívida ativa;

- Foi especificada em separado a evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Observações: AS METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO FORAM DESDOBRADAS CONFORME PREVISTO NO ARTI-
GO Nº 19 DA LEI MUNICIPAl N° 4348/2022 (LEI DE DIRETRIEZES ORÇAMENTÁRIAS EXERCICIO 2023 ).PARA ATEN-
DER O PREVISTO NA LDO O MUNICIPIO DESENVOLVE CAMPANHAS DE CONCIENTIZAÇÃO A POPULAÇÃO PARA
SOLICITAR A EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS NAS COMPRAS NO COMERCIO E INDUSTRIA E DO SETOR PRIMARIO.O
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MUNICIPIO MANTEM INUMEROS PROCESSOS DE COBRANÇAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS VISANDO O IN-
GRESSO DE RECURSOS DA DIVIDA ATIVA

8 - Limitação de Empenho e Movimentação Financeira

O Poder Executivo Municipal não promoveu a limitação de empenho, pois foi constatado que a realização da receita deverá comportar
o cumprimento das metas de resultado nominal ou primário.

Observações: O PODER EXECUTIVO NÃO TEVE NECESSIDADE DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE DE 2023 DE LIMI-
TAÇÃO DE EMPENHOS E DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA EM FUNÇÃO DO CONTROLE EXERCIDO PELA SECRE-
TARIA DA FAZENDA QUE ASSEGUROU O EQUILIBRIO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

9 - Operações de Crédito

Não foram contraídas operações de crédito, não houve incrições em Restos a Pagar, tampouco financiamento ou assunção de compro-
missos junto a terceiros no exercício.

Não houve realização de operação de crédito por antecipação de receita (ARO) no exercício.

Observações: NO ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2023, O MUNICÍPIO APRESENTOU UM SALDO INS-
CRITO EM DIVIDA FUNDADA INTERNA DE R$ 5.064.970,56 REFERENTE A OPERAÇÃO DE CREDITO COM O BADESUL
RS, PARCELAMENTOS COM INSS. O MUNICIPIO NÃO REALIZOU O 1º SEMESTRE OPERAÇÕES DE CREDITO. MUNICI-
PIO NÃO REALIZOU OPERAÇÕES DE CREDITO POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA E NÃO ASSUMIU OUTRAS FORMAS
DE FINANCIAMENTO JUNTO A TERCEIROS DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE DE 2023.

10 - Dívida Consolidada Líquida

A Dívida Consolidada Líquida foi apurada no 1º Semestre de 2023 de acordo com o estabelecido na Resolução do Senado Federal nº
40/2001, inciso II do art. 3º e nas Resoluções e Instruções Normativas do TCE-RS.

Observações: EM 30 DE JUNHO DE 2023 O MUNICIPIO POSSUIA INSCRITA EM DIVIDA FUNDADA O VALOR DE R$
5.064.970,56 ATENDENDO A RESOLUÇÃO 40/2001 DO SENADO FEDERAL E AS RESOLUÇÕES E INSTRUÇÕES NORMA-
TIVAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

11 - Aplicação da Receita de Alienação de Bens

O Poder Executivo aplicou , no 1º Semestre de 2023, a receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patri-
mônio público para o financiamento de despesa de capital.

A receita de capital foi vinculada a fonte de recurso específico, código(s) 1100,1101,4002.

Observações: MUNICÍPIO DE GUAPORÉ NO PERÍODO DE JANEIRO A JUNHO DE 2023 AUFERIU RECURSO DE ALIENA-
ÇÃO DE BENS NO VALOR DE R$ 153.782,07 .NO EXERCICIO DE 2023 FORAM APLICADOS RECURSOS DE ALIENAÇÃO
NO VALOR DE R$ 9.790,00 O SALDO NÃO APLICADO NO PERIODO NO VALOR DE R$ 481.319,61 ENCONTRA-SE DEPO-
SITADO EM CONTAS BANCARIAS ESPECIFICAS PARA APLICAÇÃO FUTURA.

12 - Consolidação das Contas

O Poder Executivo encaminhou suas contas ao Poder Executivo da União em 30/04/2023 no prazo definido no inciso I do § 1º do art.
51 da LRF, enviando cópia ao Poder Executivo Estadual dentro do mesmo prazo.

Observações: O MUNICIPIO DE GUAPORE ENCAMINHOU AS CONTAS ANUAIS DO EXERCICIO DE 2022 A UNIAO
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ATRAVES DO SISTEMA SICONFI DO TESOURO NACIONAL ATÉ O DIA 30 DE ABRIL DE 2023. NO MESMO PRAZO AS
CONTAS FORAM ENTREGUES AO GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

13 - Utilização das Fontes de Recursos

As disponibilidades constam de registro próprio e os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória estão identificados e
escriturados de forma individualizada.

As disponibilidades do RPPS estão depositadas em conta separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições
de mercado, com observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira.

Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica foram utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação.

Observações: O MUNICÍPIO REGISTRA DE FORMA INDIVIDUALIZADA AS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS UTILI-
ZANDO CODIFICAÇÃO INSTITUÍDA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO RIO GRANDE DO SUL. OS RECURSOS VINCU-
LADO SÃO UTILIZADOS SOMENTE NO OBJETO PREVISTO NA SUA VINCULAÇÃO APÓS O SEU EFETIVO INGRESSO
NA RECEITA DO MUNICÍPIO.AS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS QUE ENCERRARAM O PRIMEIRO SE-
MESTRE DE 2023 EM R$ 123.924.701,40 QUE ENCONTRAM-SE APLICADAS NO MERCADO FINANCEIRO CONFORME
PREVISTO NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

14 - Identificação de Beneficiários de Pagamentos de Sentenças Judiciais

A contabilidade identifica os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, possibilitando a observância da ordem cronológica
determinada no art. 100 da Constituição.

Observações: NO ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2023 O MUNICIPIO POSSUIA PRECATORIOS QUE
TOTALIZAVAM R$ 504.386,64 A CONTABILIDADE IDENTIFICA DE FORMA INDIVIDIDUALIZADA OS BENEFICIARIOS
DE PAGAMENTO DE PRECATORIOS. O MUNICIPIO OBEDECE FIELMENTE A ORDEM CRONOLÓGICA PREVISTA NO
ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO NO PAGAMENTO DOS PRECATORIOS

15 - Renúncia de Receita

No 1º Semestre de 2023 não houve renúncia de receita decorrente da concessão e/ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária.

Observações: NO PRIMEIRO SEMESTRE DO EXERCICIO DE 2023 O MUNICIPIO NÃO TEVE RENUNCIA DE RECEI-
TA,POIS NÃO CONCEDEU E NÃO AMPLIOU BENEFICIOS DE ORDEM TRIBUTARIA

16 - Publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO

O quadro a seguir demonstra os bimestres em que foram efetuadas as publicações e divulgações bimestrais dos Relatórios Resumidos
de Execução Orçamentária - RREO, bem como o cumprimento do prazo fixado no art. 52 da LRF e a observância dos modelos da
STN.

Considerando que o município possui menos de 50.000 habitantes, o Poder Executivo poderá optar pela publicação do RREO no jor-
nal ou pela afixação no Mural, sendo obrigatória a disponibilização via Internet.

1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 5º Bimestre 6º Bimestre

Quanto a fixação em mural:

o RREO foi fixado em mural? Sim Sim Sim - - -

Foi observado o prazo? Sim Sim Sim - - -

Foram observados os modelos da STN? Sim Sim Sim - - -

Quanto à divulgação, em jornal ou Diário Oficial do Município:

o RREO foi divulgado em jornal ou Diário Oficial do Município? Sim Sim Sim - - -
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Foi observado o prazo? Sim Sim Sim - - -

Foram observados os modelos da STN? Sim Sim Sim - - -

Quanto a disponibilização na Internet:

o RREO foi disponibilizado na internet? Sim Sim Sim - - -

Foi observado o prazo? Sim Sim Sim - - -

Foram observados os modelos da STN? Sim Sim Sim - - -

Observações: OS RELATÓRIOS RESUMIDOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FORAM PUBLICADOS NO MURAL DO
CENTRO ADMINISTRATIVO, NO JORNAL TRIBUNA DA SERRA E NA INTERNET NO ENDEREÇO: www.guapore.rs.gov
.br,NAS SEGUINTES DATAS: PRIMEIRO BIMESTRE EM 30/03/2023, O SEGUNDO BIMESTRE EM 18/05/2023, TERCEIRO
BIMESTRE EM 20/07/2023

17 - Publicação do Relatório de Gestão Fiscal

As publicações e divulgações dos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF, relativas ao 1º Semestre de 2023, foram efetuadas pelo Poder
Executivo conforme estabelecido nas Resoluções e Instruções Normativas do TCE-RS e na forma do disposto nas Portarias da STN,
no prazo fixado no § 2º do art. 55 da LRF.

Observações: OS RELATÓRIOS DA GESTÃO FISCAL FORAM PUBLICADOS NO MURAL DO CENTRO ADMINISTRATI-
VO, NO JORNAL TRIBUNA DA SERRA E NA INTERNET NO ENDEREÇO: www.guapore.rs.gov .br,NAS SEGUINTES DA-
TAS: PRIMEIRO BIMESTRE EM 30/03/20223, O SEGUNDO BIMESTRE EM 18/05/2023, TERCEIRO BIMESTRE EM
20/07/2023

18 - Despesa com Pessoal

A Despesa com Pessoal do Poder Executivo foi apurada conforme estabelecido nas Resoluções e Instruções Normativas do TCE-RS.

A Despesa total com Pessoal não excedeu a 95% (noventa e cinco por cento) do limite no 1º Semestre de 2023.

O Poder Executivo não excedeu o limite de 54% da Despesa com Pessoal no 1º Semestre de 2023.

Observações: A DESPESA DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO EM 31/12/2022 ERA DE 41,67% SOBRE A RECEITA COR-
RENTE LIQUÍDA, JÁ NO ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2023 A RELAÇÃO DESPESA DE PESSOAL E
RECEITA CORRENTE LIQUÍDA PASSOU A 42,91%, OCORRENDO NO PERÍODO UM CRESCIMENTO DE 1,24%. A DESPE-
SA DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO É CALCULADA, CONFORME PREVISTO NAS RESOLUÇÕES INSTITUÍ- DAS
PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.O PODER EXECUTIVO NÃO EXCEDEU OS LIMI-
TES DA DESPESA DE PESSOAL DE 95,% NO PRIMEIRO SEMESTRE TAMBÉM NÃO EXCEDEU O LIMITE DE 54,00% DA
DESPESA DE PESSOAL NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2023

25 - Informações referentes à LC nº 131/2009

As informações foram disponibilizadas na Internet, em tempo real, em atendimento ao Art. 48, Parágrafo único, inciso II e Art. 48-A,
ambos da LC nº 101/2000, com as alterações introduzidas pela LC nº 131/2009, a partir do dia 23/05/2013.

Observações: O MUNÍCIPIO DE GUAPORÉ POSSUI UMA POPULAÇÃO APROXIMADA DE 25.000 HABITANTES INCLU-
INDO SE, PORTANTO NO INCISO III DO ARTIGO 73-B DA LEI 101/2000 QUE PREVÊ O ENQUADRAMENTO A LEI EM 27
DE MAIO DE 2013. EM 23 DE MAIO DE 2013 O MUNICIPIO IMPLANTOU O PORTAL DE TRANSPARENCIA COM DISPO-
NIBILIZAÇÃO EM TEMPO REAL DOS DADOS RELATIVOS A RECEITA, DESPESA E GESTÃO DE PESSOAL. O PORTAL
DA TRANSPARENCIA POSSUI UM LINK NA PAGINA ELETRONICA DO MUNICIO NO ENDEREÇO
WWW.GUAPORE.RS.GOV.BR

26 - Sistema de controle de custos

A Administração Pública mantém sistema de custos que permite a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e
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patrimonial conforme previsto no art. 50, § 3º da LRF.

Observações: O MUNICÍPIO EM ATENDIMENTO AO PREVISTO NO ARTIGO 50 DA LRF APURA O CUSTO DAS SUAS
AÇÕES EM M3 DE CONSTRUÇÃO- CUSTO ALUNO/ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL-CUSTO ALUNO NA MERENDA-CUS-
TO ALUNO NO TRANSPORTE ESCOLAR-CUSTO DA DESTINAÇÃO FINAL DE TONELADA DE LIXO -CUSTO DE ATEN
DIMENTO DE PACIENTES NAS UNIDADES DE SAÚDE, AS AÇÕES SÃO APURADAS E AVALIADAS ATRAVÉS DE OPE-
RAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS TOMANDO-SE POR BASE A DESPESAS LIQUIDADA E AS METAS FISICAS PREVISTAS

Observações do Responsável pelo Controle Interno para o TCERS

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO FOI CRIADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 2284/2001 E REESTRUTURADO PELA
LEI MUNICIPAL Nº 3133/2011 DE 15 DE MARÇO DE 2011 E SEU REGIMENTO INTERNO FOI HOMOLOGADO PELO DE
CRETO Nº 4584/2011 E TEM ENTRE SUAS COMPETÊNCIAS A DE PROMOVER A FISCALIZAÇÃO ORÇAMENTARIA,
OPERACIONAL E PATRIMONIAL NO TOCANTE A LEGALIDADE, ECONOMICIDADE, MORALIDADE E EFICIÊNCIA NA
ADMI NISTRAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS E BENS NO ÂMBITO DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO,
NOS TERMOS DOS ARTIGOS 70 A 75 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 59 DA LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL. A LEI MUNICIPAL Nº 3133/2011 PERMITE AO CONTROLE INTERNO ATUAÇÃO MAIS EFETIVA POR ASSEGU-
RAR NA PROPRIA LEI A DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE SEUS MEMBROS PARA O DESEMPENHO DAS ATRIBUIÇÕES
PREVISESESTAS NOS DISPOSITIVOS LEGAIS EM VIGOR. O FOCO PRINCIPAL DA ATUAÇÃO DO SISTEMA DE CON-
TROLE INTERNO FOI NO SENTIDO DE PROPICIAR AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO INSTRUMENTOS PARA DECI-
SÕES, PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE AO EQUILÍBRIO FINANCEIRO. O CONTROLE INTERNO, DURANTE O
PRIMEIRO SEMESTRE DE 2023, REALIZOU ACOMPANHAMENTO EFETIVO PARA O ATENDIMENTO AOS PRINCIPIOS
CONSTITUCIONAIS VINCULADOS A APLICAÇÃO MINIMA EM EDUCAÇÃO E AÇÕES PÚBLICAS EM SAÚDE. O MUNI-
CÍPIO APLICOU EM ATENDIMENTO AO ARTIGO 212 DA CF R$ 12.175.028,92 QUE REPRESENTAM 26,69% DA RECEITA
DE IMPOSTOS EM EDUCAÇÃO E R$ 7.225.484,89 QUE REPRESENTAM 65,75 % RECURSOS DO FUNDEB NA REMUNE-
RAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, ALCANCANDO O PERCENTUAL MINIMOS DE 25,00% E NÃO ALCAN-
COU O PERCENTUAL DE 70,00%%, NA REMUNERAÇÃO DE PÉSSOAL EM EFETIVO EXERCICIO DO MAGISTERIO. EM
AÇÕES PUBLICAS DE SAÚDE O MUNICIPIO DISPENDEU RECURSOS FINANCEIROS NA ORDEM DE R$ 7.249.867,40
QUE EM TERMOS PERCENTUAIS REPRESENTAM 15,90% SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFÊ- RENCIAS RE-
SULTANTES DE IMPOSTOS ALCANCANDO AINDA O PERCENTUAL MINIMO DE 15,00%. A DESPESA DE PESSOAL DO
PODER EXECUTIVO CRESCEU EM TERMO PERCENTUAIS EM RELAÇÃO AO ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO DE
2022 A DESPESA DE PESSOAL ERA DE 41,67 % PASSANDO EM 30 DE JUNHO DE 2023 PARA 42,91% HOUVE UM
ACRESCIMO FOI DE 1,24% EM TERMOS PERCENTUAIS.NO DECORRER DO PRIMEIRO SEMESTRE DO EXERCICIO DE
2023 FORAM EXPEDIDOS DIVERSOS PARECERES E ENCAMINHADOS DIVERSOS MEMORANDOS AOS DIVERSOS SE-
TORES QUE COMPOEM A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO SOLICITANDO INFORMAÇÕES
OU ENCAMINHANDO POSICIONAMENTO DO CONTROLE INTERNO. O CONTROLE INTERNO COM SUA ATUAÇÃO
PREVENTIVA, CONCOMITANTE E A POSTERIORI CONTRIBUIU NESTE EXERCÍCIO PARA AUMENTAR A TRANSPA-
RÊNCIA DAS CONTAS PÚBLICAS, BEM COMO PARA CUMPRIR DE FORMA EFICAZ A OBRIGATORIEDADE DE ELA-
BORAÇÃO E PUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE E PARA O ALCANCE DOS OB-
JETIVOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO ATENDIMENTO DOS ANSEIOS DA POPULAÇÃO
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PM DE GUAPORÉ, 20/07/2023

_________________________________________________

VALDIR CARLOS FABRIS

Prefeito Municipal

_________________________________________________

Delfino Nervis

Responsável pelo Controle Interno
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